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O censo, o Fundef e a parceria social 
O Censo Esco-

lar, com o 
qual o gover- 

' no federal radio-
grafa anualmente 
a educação brasi-
leira, tornou-se ain-
da mais importan-
te agora, porque é 
ele o referencial pa-
ra a distribuição 
dos recursos do 
Fundo de Desen-
volvimento e Ma-
nutenção do Ensi-
no Fundamental e 
de Valorização do 
Magistério (Fun-
def), que, como se 
sabe, elevou os sa-
lários dos professores, propi-
ciou o surgimento de novos 
planos de carreira, aumentou 
os investimentos nas escolas e 
fez crescer a matrícula, os índi-
ces de escolarização e a munici-
palização escolar. 

Esse fato, mais do que nun-
ca, impõe aos diretores de esco-
las que sejam extremamente 
responsáveis na hora de preen-
cher o censo. Fazê-lo bem per-
mitirá a repartição justa do fun-
do e, ainda, a implementação 
adequada de uma série de pro-
gramas educacionais, como o 
Dinheiro na Escola, o Livro Di-
dático, a Merenda Escolar, 
pois é também com base no cen-
so que esses benefícios chegam 
aos estudantes. 

Para se ter idéia da empreita-
da, serão checadas informa-
ções sobre cerca de 51 milhões 
de alunos, um terço da popula-
ção brasileira. E um vasto uni-
verso espalhado por mais de 
215 mil escolas públicas e priva-
das de educação infantil e de 
ensino fundamental e médio, 
incluindo ensino especial e pro-
fissional e classes de acelera-
ção. Por isso precisamos levan-
tar os dados, de modo criterio-
so, com salvaguardas, ao longo 
do ano. 

Os dados das escolas particu-
lares são também importantes, 
pois são cruzados com dados 
da população coletados pelo 
IBGE, surgindo daí os indica-. 
dores educacionais que são uti-
Iizados no planejamento de po 
líticas nacionais, em publica- 

ções do MEC e de 
organismos interna-
cionais. No ano pas-
sado, o censo na re 
de privada permi-
tiu-nos ver, por 
exemplo, que as ma-
trículas caíram nes-
sas escolas, enquan-
to, no sentido opos-
to, cresceram mui-
to na rede pública. 

Logo, esse raio X 
completo da educa-
ção (só fica de fora 
o ensino superior, 
feito à parte) impli-
ca uma tarefa que 
exige grande aten-
ção por parte não 

só dos diretores de escola como 
de toda a comunidade escolar 
— professores, funcionários, es-
tudantes e associações de pais 
e mestres. 

Nessa mobilização que propo-
mos, é muito importante o pa-
pel das secretarias municipais 
e estaduais de Educação. Elas 
devem estar atentas, por exem-
plo, às escolas novas não cadas-
tradas nas secretarias, preocu-
pando-se em fazer chegar os 
formulários aos diretores ou ou-
tros responsáveis (pela ordem, 
secretários administrativos ou 
orientadores), assim como cons-
cientizá-los da importância do  

seu preenchimento. 
Para garantir a inclusão das 

escolas novas ou daquelas com 
novo endereço que, por qual-
quer motivo, não recebam os 
questionários, preparamos nos-
so serviço de atendimento ao ci-
dadão Fala, Brasil 
(0800-616161). As teleatenden-
tes estão prontas para fazer es-
ses registros, encaminhá-los às 
Secretarias de Educação e tirar 
todas as dúvidas a respeito do 
censo — incluindo o preenchi-
mento do formulário. 

Por razões óbvias, o censo fei-
to num ano baliza a distribui-
ção dos recursos do ano seguin-
te. Não há como ser diferente. 
Isso traz dificuldades, mas po-
demos resolvê-las se a comuni-
dade estiver mobilizada. Veja-
mos algumas. 

Muitas escolas da zona rural 
recebem alunos depois do plan-
tio, em maio ou junho, quando 
o censo, realizado inicialmente 
até abril, já foi respondido, fa-
zendo com que a matrícula se-
ja maior no meio do que no iní-
cio do ano. Do mesmo modo, 
escolas municipalizadas ou 
inauguradas depois de abril 
também ficam fora do censo. 
Essas situações mostram a 
complexidade da pesquisa (pu-
blicada preliminarmente em 
30 de setembro) e a necessida- 

de da mobilização permanen-
te. Esse problema pode, po-
rém, ser sanado em outubro, 
no período de "contestação", 
quando Estados e municípios 
poderão ainda informar sobre 
o novo quadro, novas escolas, 
novos alunos, escolas munici-
palizadas, etc. 

Depois de eventuais contesta-
ções de Estados e municípios, 
realizaremos uma, auditoria in 
loco, em novembro, para che-
car as informações. Feito isso, 
publicaremos em dezembro a 
versão final do censo, quando 
finalmente definiremos os coefi-
cientes para distribuição do 
fundo. Esperamos, contudo, 
que as falhas de informação se-
jam cada vez menores, já que, a 
cada ano, contamos com mais 
parcerias tanto na fiscalização 
do censo quanto na identifica-
ção de crianças fora da escola 
ou, ainda, em outras situações. 

Para garantir a boa realiza-
ção do levantamento vamos 
ter, este ano, uma novidade: 
uma comissão de acompanha-
mento do censo, com a partici-
pação da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Edu-
cação (Undime) e do Conselho 
Nacional da Secretários de 
Educação (Consed). Esses par-
ceiros vão ajudar-nos a identifi-
car até as escolas que forem 
municipalizadas ao longo do 
ano. Isso é vital, como disse-
mos, já que informar sobre sua 
nova condição é imprescindí-
vel à perfeita distribuição dos 
recursos do Fundef, que, do 
contrário, seguirão para esco-
las da rede estadual. 

Um dos exemplos mais mar-
cantes do valor de uma parce-
ria vem do Ceará, onde a Secre-
taria de Saúde incluiu uma per-
gunta crucial na pesquisa sani-
tária feita pelos agentes de saú-
de, de porta em porta, na gran-
de maioria dos municípios cea-
renses: "Na sua família, há al-
guma criança fora da escola?" 
Graças a isso, o Ceará teve, no 
primeiro ano da parceria, 
1996, um crescimento da matrí-
cula (16,7%) acima da média 
nacional (1,8%) e nordestina 
(4,6%). E continua crescendo. 
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